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RESUMO: Examina-se o impacto das reformas neoliberais e da pós-
modernização ingênua do pensamento educacional como instrumen-
tos articulados de desconstrução do pensamento progressista e de re-
torno a teses positivistas/pragmatistas no campo da educação. Mas-
caradas como incertezas, exaltadas como diferenças e justificadas
como caos, sua função é impedir-nos de pensar o futuro e abrir espa-
ço para que ele seja planejado na ótica das necessidades do capital,
com plena liberdade de valorização. Procura-se ainda mostrar como
as reformas educacionais dos anos de 1990, desenvolvidas nesse con-
texto, viabilizaram, apoiando-se na avaliação informal, novas formas
de exclusão pelo interior do sistema educacional, mantendo intacta
sua tarefa de formar para a submissão, por meio da ocultação do de-
bate sobre as finalidades da educação.
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ABSTRACT: This paper explores the impact of both the neoliberal
reforms and the naive post-modernization of thought as articulated
tools to deconstruct the progressive thought and go back to positiv-
ist/pragmatist theses in the field of education. Concealed as uncer-
tainties, exalted as differences, justified as chaos, these tools attempt
to prevent us from thinking about the future and open spaces to plan
it according to the needs of capital, enabling all kinds of valorization.
The text then strives to show how, based on informal assessment,
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the 1990s’ educational reforms developed in this context favored
new forms of exclusion from within the educational system, whose
function of training for submission remained untouched through
the occultation of the debate on the objectives of education.

Key words: Neoliberalism. Post-modernism. Informal assessment.
Exclusion. Subordination.

1. Percepções sobre o contexto

s anos de 1990 foram difíceis para o pensamento progressista.
Na trilha aberta de forma mais definida nos anos de 1980, após
o arrefecimento da ditadura, o pensamento progressista havia

se estruturado com força no cenário das teorias pedagógicas brasilei-
ras gerando um profícuo debate ancorado em projetos históricos di-
versos, mas que tinham em comum algum horizonte de luta pela
transformação da sociedade e da escola e não a mera otimização do
status quo sob o argumento conformista de se fazer o possível.

As questões educativo-pedagógicas estavam postas conceitual-
mente e não mais instrumentalmente como havia ocorrido na década
de 1970. Assim aconteceu, por exemplo, com o campo da didática e
das metodologias de ensino, com o movimento de desinstrumen-
talização dessas áreas no começo dos anos de 1980, bem como com o
campo da formação dos profissionais da educação, entre outros.
Quem não se lembra do desvelamento da ideologia do livro didático
ou do seminário A didática em questão?1

No âmbito da educação esta postura permitiu debater a ques-
tão pedagógica sem perder a dimensão da importância dos fins da
educação. A construção de diferentes concepções de educação, aten-
dendo a diferentes fins de educação, permitia visualizar diferentes
ambientes educativos e instrutivos – e vice-versa. Nossa sensibilidade
para com as relações entre teoria e prática ficou aguçada, conferindo
aos sujeitos uma responsabilidade pela coerência entre estes níveis. A
prática social estava posta como fonte de permanente construção de
proposições que, a partir da provisoriedade do tempo vivido pelo pes-
quisador, tentavam erguer-se como referência em meio ao fluxo do
tempo, como provisoriedades a serem aprimoradas, negadas, confir-
madas, ou seja, a serem reconstruídas historicamente, na dependên-
cia da própria mudança do homem e de suas condições concretas.
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Convivíamos com os limites impostos pelos tempos vividos, mas ten-
távamos intencionalmente criar tempos mais favoráveis.

Também as adversidades do presente não eram sublimadas em
incertezas ou caos numa tentativa de naturalizar o uso do então nas-
cente clima de insegurança social como forma de intensificar a explo-
ração ou retornar às velhas teses positivistas, hoje novamente em uso,
transferindo aos assuntos humanos conceitos das ciências naturais ou
experimentais – em especial da botânica ou da física teórica.

O socialconformismo, embora já nos espreitasse nos anos de
1980, não se atrevia a impor sua letargia e procrastinação e as dife-
renças (pelo menos desde Hegel) eram entendidas em suas comple-
xas ligações identitárias, e (pelo menos desde Marx) sem que se des-
garrassem do contexto histórico e se fragmentassem em percepções
narcisísticas isoladas, míopes (“o” gênero, “a” raça etc.). As percepções
do presente tinham um passado e um futuro.

O simbólico estava presente, mas não ofuscava a realidade do
pão que deveria ser comido e que, portanto, não podia ser virtual –
havia uma teoria econômica para explicar como se obtinha (ou não)
tal pão.

Se havia um final, este representava apenas um suspiro mo-
mentâneo a ser objeto, ele próprio, de um novo e incansável recome-
ço. A flecha tinha ponta e direção e não era uma mera rota de fuga
de-para algum lugar num rizoma2 sem começo, meio e fim.

Mudanças profundas aconteceriam na década de 1990. No
nível micro, para tentar recompor taxas de acumulação de riqueza
em declínio em razão da grande crise do capital nos anos de 1970,
abandonaram-se as formas de organizar o processo de trabalho ba-
seadas em linhas de produção rígidas que geravam excessiva super-
produção de bens e serviços. No nível macro, o próprio capitalismo
americano entra, no dizer de Wallerstein (2002), em uma fase final
de hegemonia, com forte dose de financeirização e virtualização de
suas atividades. Como ele assinala:

O período de 1990 a 2025/2050 será muito provavelmente desprovido de
paz, estabilidade e legitimidade. Isto será conseqüência, em parte, da perda
pelos Estados Unidos de sua condição de potência hegemônica do sistema
internacional. Mas o principal motivo é a crise do sistema internacional
como tal. (Wallerstein, 2002, p. 33)
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A crise do capital obedece a contradições próprias desse modo
de produção, e sobre elas erguem-se as contradições intercapitalistas
de hegemonia, agora em sua quarta versão.3

As mudanças nos setores de produção de bens e serviços intro-
duziram novas tecnologias neste processo (digitalizadas) e uma nova
forma de organização da força de trabalho, pelo menos para o que res-
tou dela no interior dos processos de trabalho. De uma produção ba-
seada em um fluxo de matérias-primas centrado na previsão de ne-
cessidades do cliente, passa-se para a estruturação de redes de valor
agregado cujas características fundamentais são o alinhamento prévio
com o cliente, a inclusão do cliente e dos fornecedores em uma única
rede cooperativa e sistemática, ágil, e flexível aos novos desejos do cli-
ente e às novas possibilidades de agregação de valor ao produto ou
serviço, com fluxo rápido e digitalizado. Se antes se previam necessi-
dades dos clientes, agora se parte da demanda em tempo real do cli-
ente e se envolve essa demanda com uma rede de agregação de valor
flexível (Bovet & Martha, 2001, p. 3-5).

Tom Peters, um dos mais respeitados gurus, recomenda:4

Passamos por um momento em que nada é previsível. Escolha uma área
qualquer da vida, e o que se encontra é incerteza. Seja no que diz respeito à se-
gurança nacional e à vida das empresas, seja no encaminhamento das carrei-
ras individuais. Ninguém mais está seguro de nada. Esse ambiente se encai-
xa nas definições técnicas e científicas das teorias sobre o caos. Hoje em dia, mui-
tas idéias que foram sólidas como rocha para gerações e gerações se desman-
charam no ar como fumaça. Não existem mais fórmulas precisas de como con-
duzir com segurança a administração de uma empresa. (...) Tanto a vida das
empresas quanto a de seus profissionais foram profundamente afetadas. Glo-
balmente, o foco de poder está atravessando o Oceano Pacífico em direção à Chi-
na e à Índia. Quando o potencial desses dois países for exercido totalmente
vai mudar tudo de novo no mundo. (...) Essas mudanças não acontecerão
do dia para a noite, mas ao longo dos próximos vinte ou trinta anos suas on-
das de choque se farão sentir.

E continua:

A solução seria cada um tentar desenvolver um grau de independência tal
que parecesse absurdo às gerações passadas. Meu conselho é que cada um se
considere presidente da empresa de si próprio. Ou seja, gerencie sua vida como um
líder empresarial que sabe que o ambiente pode mudar para pior a qualquer mo-
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mento. (...) O outro lado da moeda dá conta de que existem sólidas bases ci-
entíficas na constatação de que a velocidade das mudanças nos tempos atuais
é muito maior do que em qualquer outro período histórico. Destruir e criar
sempre foi uma lei do capitalismo, mas hoje a destruição está acelerada e não é
apenas aceita, mas incentivada. Destruir uma empresa por dentro e recriá-la
de modo inteiramente novo é, em muitos casos, a única saída para escapar da
irrelevância. Esses processos são dolorosos, implicam acabar com postos de
trabalho, exportar empregos para a Índia, o Paquistão ou para onde for mais
barato mantê-los. (Revista Veja, 2003, grifos meus)

Destruir e criar, incentivar a destruição (desconstruir?), agir
como um presidente de si mesmo, escapar da irrelevância (enfatizar a
diferença?). Toda essa construção não poderia ser lida como: sobrevi-
ver na selva da competição intercapitalista e manter taxas de lucro
elevadas (explorando mais o trabalhador por meio da vulnerabilização
da sua resistência criada pelas incertezas dos novos tempos)? Note-se, se-
gundo Peters, isso vale tanto para o plano da empresa como para o
plano individual. É claro, esses processos são dolorosos, diz o guru,
mas a questão não abordada por ele é em que proporção e para quem
são dolorosos?

Na academia temos insistido em olhar para estas transforma-
ções pela ótica do processo de trabalho (alterações nas linhas de produ-
ção, ilhas de produção, toyotismo, flexibilização da força de trabalho,
qualificação, enfim, arranjos que intensificam – por adição de conhe-
cimento científico – a exploração em tempos cada vez menores e em
espaços fragmentados – redes de terceirizadas e subcontratadas den-
tro ou entre países, trabalho doméstico parcelarizado, informalidade
etc. –, ainda que inseridos em redes de agregação de valor reais e vir-
tuais etc.), mas elas envolvem simultaneamente o processo de valoriza-
ção (agregação – na produção5 – e realização – na circulação – do va-
lor) e na realidade têm sua origem na crise de valorização do capital
dos anos de 1970. Processo de trabalho e processo de valorização te-
rão que ser examinados em seu conjunto.6

Desde este ângulo, a tão surpreendente flexibilidade encontra-
da no chão-de-fábrica, e que atingia os processos de trabalho, não ti-
nha, na realidade, nada de novo para o próprio capital, quando visto
em seu desenvolvimento histórico global, como processo de valoriza-
ção. Como afirma Braudel (1982, p. 433, apud Arrighi, 1996, p. 4):
“Permitam-me enfatizar aquilo que me parece ser um aspecto essen-
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cial da história geral do capitalismo: sua flexibilidade ilimitada, sua
capacidade de mudança e de adaptação”.

A busca por flexibilização que se observava no âmbito interno
da produção podia observar-se também no conjunto do capital mun-
dial. Arrighi assim se expressa para justificar a tese da financeirização
do capital (que irá fundamentar a posição sobre a fase final da
hegemonia americana):

Parece-me que esses trechos podem ser lidos como uma reafirmação da fór-
mula geral de Karl Marx para o capital: DMD’. O capital-dinheiro (D)7 sig-
nifica liquidez, flexibilidade e liberdade de escolha. O capital-mercadoria (M)
é o capital investido numa dada combinação de insumo-produto, visando ao
lucro; portanto, significa concretude, rigidez e um estreitamento ou fecha-
mento das opções. D’ representa a ampliação da liquidez, da flexibilidade e
da liberdade de escolha. (Arrighi, 1996, p. 5)

Portanto, o capital investe dinheiro como um meio para che-
gar à finalidade de assegurar uma flexibilidade e liberdade de esco-
lha ainda maiores num momento futuro. Isso significa, ainda segun-
do o autor, que quando o capital percebe que suas possibilidades de
investimento não têm a expectativa de aumentar sua liberdade e
flexibilidade, ele tende a retornar a formas mais flexíveis de investi-
mento – acima de tudo, à sua forma monetária. Daí o processo de
financeirização acompanhar os vários períodos instáveis de troca de
hegemonias, ocorridos ao longo da história do capitalismo. Mais
precisamente, propõe Arrighi:

(...) a fórmula geral do capital apresentada por Marx (DMD’) pode ser
interpretada como retratando não apenas a lógica dos investimentos ca-
pitalistas individuais, mas também um padrão reiterado do capitalismo
histórico como sistema mundial. O aspecto central desse padrão é a
alternância de épocas de expansão material (fases DM de acumulação de
capital) com fases de renascimento e expansão financeiros (MD’). Nas
fases de expansão material, o capital monetário “coloca em movimento”
uma massa crescente de produtos (que inclui a força de trabalho e dádi-
vas da natureza, tudo transformado em mercadoria); nas fases de expan-
são financeira, uma massa crescente de capital monetário “liberta-se” de
sua forma mercadoria, e a acumulação prossegue através de acordos fir-
mados (como na fórmula abreviada de Marx, DD’). Juntas essas duas
épocas, ou fases, constituem um completo ciclo sistêmico de acumulação
(DMD’). (Arrighi, 1996, p. 6)
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Os processos de financeirização e virtualização do capital glo-
bal e a flexibilização do próprio processo produtivo geraram repercus-
sões profundas no centro e na periferia. Alteraram as noções de tem-
po e espaço. Intensificaram o primeiro e fragmentaram o segundo.
Como afirma Zizek:

(...) la propia realidad social actual (el mercado global del capitalismo tardio)
está dominada por lo que Marx denominó de poder de la “abstracción real”:
la circulación del capital es una fuerza de “desterritorialización” radical (por
emplear las palabras de Deleuze) que, en su mismo funcionamiento, ignora
de forma activa las condiciones específicas y no puede “enraizarse” en ellas.
(Zizek, 2002, p. 12).

Todas essas alterações vividas após 1970 conduziram a mudan-
ças nas relações internacionais (sob o ingênuo festejar da queda do
Leste Europeu, ao final da década de 1980), aceleraram o processo
de uso da ciência como força produtiva direta, influenciado pela ne-
cessidade de adicionar cada vez mais valor agregado aos produtos e
serviços e guiado pela necessidade de produzir uma feroz e contínua
obsolescência desses produtos e serviços como mecanismo de incenti-
var o consumo. Bauman capta esta realidade da seguinte forma:

Em seu estágio pesado, o capital estava tão fixado ao solo quanto os traba-
lhadores que empregava. Hoje o capital viaja leve – apenas com a bagagem
de mão, que inclui nada mais que pasta, telefone celular e computador por-
tátil. Pode saltar em quase qualquer ponto do caminho, e não precisa demo-
rar-se em nenhum lugar além do tempo que durar sua satisfação. (Bauman,
2001, p. 70)

Os impactos mencionados antes afetaram toda a sociedade e
suas instituições. Com a flexibilização da produção e da força de
trabalho (que, no dizer de Bauman, não gera exército de reserva
apenas, mas de fato uma população redundante que está sendo en-
carcerada como infratora da ordem, sem possibilidade de traba-
lho), com a financeirização do capital e a virtualização do fluxo de
capital em redes flexíveis de agregação de valor (que precarizam o
trabalho humano), a característica de nosso tempo passa a ser a
insegurança, a ausência de previsibilidade do futuro – que algu-
mas teses pós-modernas captam e louvam ingenuamente como in-
certeza, retirando do debate a própria discussão sobre as novas for-
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mas de produção da vida material.8 Nesse processo, somos joga-
dos em correntes de competição, obrigados a lançar os dados todos
os dias e seguir o resultado do dia na expectativa do dia seguinte.
Eventuais valores favoráveis obtidos no jogo do dia devem ser vis-
tos com cuidado, pois no dia seguinte podem acontecer resulta-
dos desfavoráveis e os valores desfavoráveis de um dia não devem
ser vistos como definidos, pois podem ser favoráveis no dia seguin-
te (Bauman, 2001). Como afirma Peters, por precaução, esteja
preparado para o pior. A tônica passa a ser insegurança, que acirra
a competição (colocando as pessoas de forma fragmentada e isola-
da no espaço, ainda que conectadas por nós rizomáticos), acelera
todos os tempos até à instantaneidade da extraterritorialização do
celular, vulnerabiliza resistências, externaliza custos e maximiza lu-
cros. Neste clima, não há futuro, há o agora. Como aponta
Bauman, não há flechas com setas.9 Não há nada além do borbu-
lhar de informações na tela do computador. Amanhã teremos que
“lançar o dado de novo” e ver qual o número resultante. A publi-
cidade capta bem este momento quando coloca, em um outdoor,
uma adolescente ante uma bola de cristal dizendo: “Nada de fu-
turo, quero saber do meu presente”. A pós-modernidade, se pode-
mos assim chamar este período histórico, apresenta-se com estas
características e os pós-modernismos captam-nas sem crítica, con-
tribuindo para a legitimação desta fase do capitalismo (tardio), in-
clusive porque, juntamente com as metanarrativas, recusam tam-
bém a análise econômica, o exame da produção da vida material –
afinal, para eles, não é relevante a vida material em si, mas somen-
te os discursos e textos sobre a vida material.

A financeirização e as novas tecnologias incentivaram a
virtualização dos vários aspectos da vida acelerando a realização do
valor. As redes de agregação de valor inspiraram uma concepção de
sociedade como rede de indivíduos (conectados, mas abandonados à
própria sorte, aos próprios resultados de cada um de seus jogos in-
dividuais, relegados à sua diferença) e chegaram até à educação
como redes curriculares e de ensino – estas também sem começo e
sem fim, como se o aluno fosse um cliente a escolher o seu produto
final. Fazer rizomas...10 (a curiosa ordem deleuziana) virou norma,
melhor dizendo, parafraseando Jameson (2002), virou uma justifi-
cativa cultural (para o capitalismo tardio11). Segundo Zizek:
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En la actualidad, estamos asistiendo al florecimiento de nuevas y numero-
sas subjetividades políticas (de clase, étnica, gay, ecologista, feminista, reli-
giosa…), y la alianza entre ellas es el resultado de una lucha hegemónica
abierta y completamente contingente. No obstante, filósofos tan diferen-
tes como Alain Badiou y Fredric Jameson han subrayado, a propósito de
la celebración multiculturalista actual de la diversidad de los estilos de vida,
que este florecer de las diferencias se basa en lo uno subyacente: en la anu-
lación radical de la diferencia, de la brecha del antagonismo.12 (Zizek,
2002, p. 270)

Para o pós-modernismo ingênuo13 a diferença é que é o
fundante. O reconhecimento da diferença do outro é feito na pers-
pectiva de firmar a minha diferença para com aquele. Daí que o ou-
tro não seja de fato aceito como diferente, mas simplesmente reco-
nhecido como diferente, na medida em que funda a minha
diferença. Isso conduz ao narcisismo, ao individualismo e à fragmen-
tação. Na perspectiva oposta, a diferença é componente dialético da
identidade. A identidade é incluída como parte da definição da di-
ferença. Na realidade, não há identidade sem diferença nem dife-
rença sem identidade. Ou seja, o indivíduo é produto desta dialética
que resulta na sua particularidade. O que se reivindica para o indi-
víduo não é a pura diferença (que fragmenta), mas a sua particulari-
dade (que une, porque expressa a sua diferença na identidade). As
particularidades podem expressar mais diferença ou mais identida-
de ante outras particularidades, mais ou menos contradição e even-
tualmente até antagonismos. A idéia de que o idêntico reprime o di-
ferente subestima e exclui o sujeito (e sua subjetividade) da
construção de sua própria particularidade e termina sendo um me-
canismo de justificação do individualismo, abrindo igualmente uma
via de justificação para o autoritarismo, ainda que fundado no reco-
nhecimento da existência da diferença: os judeus reconhecem os pa-
lestinos, desde que permaneçam atrás do muro. Por isso, variados
autores têm denunciado que, ao contrário do louvor que se tem fei-
to da diferença, há na realidade um recrudescimento da intolerân-
cia e da violência nos nossos dias que conduz a uma “anulação radi-
cal da diferença”. Enfim, é preciso aceitar o outro como um sujeito
particular e não como um mero diferente.

Variadas teorias foram desenvolvidas durante a década de 1990
com a finalidade de dissimular e justificar esta nova fase do capital e,
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de quebra, desconstruir o pensamento progressista. Na esteira da crí-
tica ao Leste Europeu, totalitarismo e totalidade foram identificados e
confundidos com a finalidade de desqualificar alternativas ao capita-
lismo, como se tornou freqüente sob a passageira ilusão do fim da
história.

Sobre esta questão, Zizek, fazendo uma análise impiedosa do
stalinismo e do nazismo, mas sem se deixar levar pela formulação da
democracia liberal, afirma:

Es obvio que nos encontramos en el centro de un proceso en el que está to-
mando forma una nueva constelación de fuerzas productivas e de relaciones
de producción. Pero los términos que utilizamos para designar a esto nuevo
que está surgiendo (“sociedad post-industrial”, “sociedad de la información”
etc.) no son verdaderos conceptos. Como la noción de “totalitarismo”, son
subterfugios teóricos que, en lugar de permitirnos pensar la realidad histórica
que designan, nos eximen del deber de pensar, y hasta nos impiden de pen-
sar. La réplica típica de los iniciadores de la moda posmoderna, desde Alvin
Toffler a Jean Baudrillard, es: no podemos pensar lo nuevo porque seguimos
aferrados al viejo “paradigma” industrial. Frente a este clichê nos sentimos
tentados a afirmar que la verdad es exactamente lo contrario. ¿No ignoran
todos estos intentos de dejar atrás, de borrar el cuadro, la producción mate-
rial, al conceptualizar la mutación actual como el cambio de la producción a
la información, las dificultades de pensar cómo afecta esta mutación a la
estructura misma de la producción colectiva? (Zizek, 2002, p. 160)

Velhas estratégias positivistas foram reinventadas. O exemplo
do uso da teoria do caos na explicação dos assuntos humanos revela
esse renascente positivismo. Mais ainda, revela uma incompreensão
da própria teoria, como se ela autorizasse a justificação das novas for-
mas de exploração do capital, flexíveis – pois guiadas por interesses
imediatos de agregar valor – e virtuais – pois guiadas por interesses
imediatos de realizar o valor –, e, dessa forma, estrategicamente in-
certas (leia-se: altamente competitivas e destrutivas) no interior do
jogo das forças capitalistas, como nos ensinou Peters antes.

Sobre a teoria do caos, Prigogine (1996), em O fim das certe-
zas: tempo, caos e as leis da natureza, é claro ao afirmar que “a consi-
deração desses conceitos leva a uma nova formulação das leis da natu-
reza, uma formulação que (...) não mais se assenta em certezas, como
as leis deterministas, mas avança sobre probabilidades. Além disso, essa
formulação probabilista destrói a simetria temporal e permite, por-
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tanto, que o caráter evolutivo do universo se exprima na estrutura das leis
fundamentais da física” (p. 32, grifos meus). Aqui, a teoria do caos
ataca o determinismo estrito no plano da física. Diz Prigogine: “No
nível estatístico, as ressonâncias acarretam a ruptura do determinismo,
introduzem a incerteza no contexto da mecânica clássica e quebram a
simetria do tempo” (p. 46). A incerteza é contraposta a determinismo
e vista, na teoria, como probabilidade. Ora, o determinismo já havia
sido banido, antes, nas ciências humanas e isso não constitui exata-
mente uma novidade para as últimas. Prigogine conclui: “Hoje, não
temos mais medo da ‘hipótese indeterminista’. Ela é a conseqüência
natural da teoria moderna da instabilidade e do caos. E confere um
significado físico fundamental à flecha do tempo, sem a qual somos
incapazes de compreender os dois principais caracteres da natureza:
sua unidade e sua diversidade” (p. 58). Mas note-se que, além de
existir flecha do tempo, o desequilíbrio não anula, em Prigogine, o
equilíbrio: “Ao passo que, no equilíbrio e perto do equilíbrio, as leis
da natureza são universais, longe do equilíbrio elas se tornam específi-
cas, dependem do tipo de processos irreversíveis” (p. 68). “(...) Este
esquema faz coexistirem zonas deterministas (entre as bifurcações) e
pontos de comportamento probabilista (os pontos de bifurcação).
Imaginemos um sistema que se tivesse progressivamente afastado do
equilíbrio ao longo do tempo. Sua evolução teria um elemento históri-
co” (p. 73, grifos meus). Por acaso não tem sido esta a batalha dos
que combatem há anos o positivismo nas ciências humanas: introdu-
zir uma visão histórica nos assuntos humanos e em especial na edu-
cação? Não estaria a física aproximando-se das ciências humanas, num
movimento exatamente contrário ao que querem sugerir alguns pós-
modernos? Cito dois trechos, mais explícitos ainda, de Prigogine: “Os
resultados que apresentamos mostram que as tentativas de banalizar
a irreversibilidade, de reduzi-la a uma mera evolução na direção da de-
sordem estão necessariamente fadadas ao fracasso” (p. 74) e “Durante
toda a sua vida, Einstein perseguiu o sonho de uma teoria unificada
que incluísse todas as interações. Chegamos a uma conclusão inespe-
rada: talvez a realização desse sonho exija uma concepção evolutiva do
universo! (...) A unificação implicaria, portanto, uma concepção
‘dialética’ da natureza” (p. 191, grifos meus).

Em nossa opinião, a teoria do caos pode ser mantida como sis-
tema explicativo para a física teórica (e lá, talvez seja um avanço), mas
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não deve ser transferida para os assuntos humanos, inclusive porque te-
mos explicações melhores, já constituídas há tempos na educação pe-
las próprias ciências humanas. Essa colonização das ciências humanas
pelas ciências físicas e experimentais já se revelou problemática no
passado.14 Em matéria de crítica ao determinismo, não temos nada a
aprender lá.

Do ponto de vista epistemológico procurou-se desqualificar
igualmente o materialismo histórico-dialético e voltou-se a temas e
problemas escolásticos como o da existência ou não da realidade obje-
tiva. A dialética e seu movimento foram reduzidos a interações.

Parafraseando Bauman (2001), podemos dizer que, aos tempos
de pensamento pesado,15 foram contrapostos tempos de pensamento
leve. Sokal & Bricmont descrevem algumas de suas características:

1. Hablar prolijamente de teorías científicas de las que, en el mejor de los ca-
sos, sólo se tiene una idea vaga. (…) 2. Incorporar a las ciencias humanas o
sociales nociones propias de las ciencias naturales, sin ningún tipo de
justificación empírica o conceptual (…) 3. Exhibir una erudición superfici-
al lanzando, sin el menor sonrojo, una avalancha de términos técnicos en un
contexto en que resultan absolutamente incongruentes. El objetivo, sin
duda, es impresionar y, sobre todo, intimidar el lector no científico. (…) 4.
Manipular frases sin sentido. Se trata, en algunos autores (...), de una
verdadera intoxicación verbal, combinada con una soberana indiferencia por
el significado de las palabras (...). (Sokal & Bricmont, apud Rosenmann,
2003, p. 21)

As mudanças do capitalismo em seus processos de produção de
bens e serviços e em seu processo de valorização balançaram todos os
rincões e alteraram as relações sociais de maneira nunca vista. Eis aí a
real origem das incertezas sociais que não deve ser naturalizada como
teoria do caos ou ingenuamente concebida como um inofensivo
rizoma seco destituído de história e de futuro, sem utopia (entendida
tal utopia como a “evaluación seria de las alternativas históricas, el
ejercicio de nuestro juicio en cuanto a la racionalidad material de los
posibles sistemas históricos alternativos” [Wallerstein, 1998, p. 3]).

Em tempos de “significação livre”, pode-se perguntar por que
esta maneira de entender as transformações políticas e sociais contem-
porâneas, quando feita, é vetada e considerada velha, produto da
modernidade e sistematicamente desqualificada, impedindo-nos de
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pensar, como diz Zizek. Qual o sentido ideológico desse veto? A quem
favorece esse impedimento de pensar, no jogo das forças sociais? O
que significa impedir o pensar?

Por um lado, significa desqualificar para não ter que discu-
tir; por outro, significa que a criação de incertezas pelo capital e
sua permanente ação de desconstrução geram no indivíduo um
sentimento de impotência com relação ao futuro, com o conse-
qüente desânimo, diante de tais incertezas, para com as possibili-
dades de introduzir modificações nesse futuro, criando um campo
favorável à manutenção do status quo, criando a sensação de que
não temos mais controle sobre o nosso futuro, que não há outra alter-
nativa senão viver o presente e deixar o futuro à sorte. A incerteza
cria um campo tão aversivo que o indivíduo sente que é melhor
não pensar nele e concentrar-se no agora e, com isso, abrimos mão
do futuro para que ele seja planejado por outros, sem obstáculos.
A impotência do indivíduo com relação ao futuro é, ao mesmo
tempo, a plena potência do capital para pensar seu futuro com to-
tal ausência de limites, com total flexibilidade e liberdade (liber-
dade aqui entendida como possibilidade de realização do valor).
Para o cidadão comum, a luta pela sobrevivência diária retira-o do
envolvimento e das preocupações com o outro, com as institui-
ções, com os valores, com os princípios, com o coletivo. Dessa for-
ma, enfraquece movimentos sociais, instâncias coletivas de luta, as-
sociações de interesses, partidos, enfim, fragmenta e mergulha o
indivíduo em um profundo narcisismo.

Esta introdução à nossa temática (a questão da avaliação e as
novas formas de exclusão) foi necessária porque, depois de uma dé-
cada de denúncia contra o neoliberalismo, é necessário que amplie-
mos nossa análise para além do neoliberalismo.16 Este é apenas uma
visão ligada às formas de condução pragmáticas das necessidades do
capital, um conjunto de receitas pragmáticas no campo da econo-
mia e da administração do Estado. É importante que tentemos com-
preender todo o contexto em que se desenvolve, por um lado, o
neoliberalismo e, por outro, o pós-modernismo ingênuo, sua
contrapartida como manifestação cultural mais ampla. É necessário
que as conexões entre estes dois movimentos, apesar de suas
especificidades, sejam mais bem exploradas no futuro, em termos
de conseqüências políticas.
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2. As tentativas de ajustar a escola ao “novo” contexto

A vinculação destes impactos na educação e na avaliação às con-
dições do capitalismo criadas nos anos de 1990 pode ser entendida
recorrendo-se a Barbier (1993). Para o autor, há uma complexa
interação entre o campo da produção dos meios de existência, no pla-
no social, e o campo do trabalho ou da produção de bens e serviços,
no plano profissional, bem como ainda há uma interação das esferas
anteriores com o campo da formação (objetivos de formação) e da pe-
dagogia (objetivos pedagógicos). Em cada uma dessas esferas são ge-
rados processos de avaliação (avaliação do desenvolvimento social, ava-
liação do desenvolvimento profissional, avaliação da formação e
avaliação do trabalho pedagógico). A compreensão de uma dessas es-
feras não se faz isoladamente das outras – ainda que se entenda que
tais processos são necessariamente contraditórios e situados em cam-
pos de disputa.

Ressaltamos aqui a noção de contradição, contra a idéia de
olhar para essas esferas como se fossem esferas de comunicação
inseridas em um sistema de trocas de informação. Isso ocorre exata-
mente pelo fato de a noção de “sistema” ser pouco compatível com a
idéia de contradição, sendo mais afeta à idéia de retroalimentação, ou
seja, à idéia de que as contradições são absorvidas pelo sistema que,
retroalimentado, reorienta seus objetivos reabsorvendo e corrigindo a
distorção. Tal concepção mata exatamente a contradição e a supera-
ção da realidade, anulando-as em um movimento homeostático. Daí
nosso desconforto com as teses de Morin (2002).17

Estados como o Brasil, sob o efeito das mudanças nas relações
internacionais (a chamada globalização) foram colocados na contin-
gência de induzir soluções preconcebidas além-fronteira em seus as-
suntos locais, sob o controle de organismos internacionais que passa-
ram a ocupar um papel central na aplicação da política internacional
dos países ricos, em associação com o direcionamento dos fluxos de
capitais. A política pública dos primeiros foi conseqüência destes ali-
nhamentos internacionais, que no caso brasileiro teve lugar funda-
mentalmente durante a década de 1990.

As políticas reunidas sobre a rubrica do Consenso de Wa-
shington (tanto a do primeiro consenso, sob Fernando Henrique
Cardoso, como a do segundo consenso,18 em andamento com
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apoio do governo de Luis Inácio Lula da Silva) privilegiaram, na
esteira da derrocada do Estado de bem-estar social, o ajuste fiscal
e o pagamento das dívidas externas dos países; o enxugamento do
Estado por meio de reformas e da retirada de direitos sociais; e a
privatização sob a filosofia da competitividade local e internacio-
nal. Todas estas medidas visaram a tornar os produtos e bens mais
competitivos nos mercados internacionais globalizados e proteger
as margens de acumulação das grandes corporações. Mas também
causaram a fragmentação dos trabalhadores e dos movimentos so-
ciais, e deram margem ao estabelecimento de uma posição social-
conformista com relação ao mundo e a suas possibilidades de
transformação. Como assinala Rosenmann:

El conformismo social es un tipo de comportamiento cuyo rasgo más carac-
terístico es la adopción de conductas inhibitorias de la conciencia en el proceso
de construcción de la realidad. Se presenta como un rechazo hacia cualquier
tipo de actitud que conlleve enfrentamiento o contradicción con el poder le-
galmente constituido. (2003, p. 1, grifos meus)

Aqui pós-modernismo, neoliberalismo e socialconformismo se
encontram.

Os anos de 1990, em educação, foram produto destas circuns-
tâncias todas, que terminaram por desarmar teoricamente o campo.
Complementarmente, sob pressão de políticas públicas, a área foi
paulatinamente, ao longo da década, assumindo uma posição niti-
damente neotecnicista.19 Neste cenário, as qualificações duráveis an-
tes objeto da formação, sob o impacto da desagregação das profis-
sões, cederam lugar às competências e habilidades breves e mutantes,
no interior de redes abertas, rápidas, virtuais, nas quais se convive
mesmo estando isolado no interior de um quarto ante uma tela de
computador.

Foi criado o conceito de eqüidade, entendido como a res-
ponsabilidade de a escola ter que ensinar qualquer aluno, indepen-
dentemente de seu nível socioeconômico. Dessa forma, desconta-
do o nível socioeconômico, o que restava era percebido como sendo
de responsabilidade da escola e de seus recursos pedagógicos. Bas-
tava treinar (ou credenciar) os professores, mandar livros didáti-
cos, criar parâmetros curriculares, eliminar os tempos fixos como
nos ciclos ou na progressão continuada e, sobretudo, inserir avali-
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ação externa. Este tem sido o cotidiano dos sistemas educativos
sob o impacto das políticas públicas mais recentes.

Ao restabelecer-se uma tendência instrumental ingênua, o cam-
po desarticulou-se e voltou-se para metodologias de ensino específi-
cas e suas formas estritas de ensinar para atender a parâmetros
curriculares. Os sistemas de ensino viram-se às voltas com uma ver-
dadeira avalanche de processos externos de avaliação e creden-
ciamento. A filosofia do controle como arma para gerar competência
e qualidade tomou conta da maioria das políticas públicas conduzi-
das. No plano federal, assistimos, desalentados, à manutenção destas
teses ainda hoje.

Sob a argumentação do custo-benefício, do direito à qualidade
de ensino, da necessidade de transparência, os conceitos e dados de
repetência, evasão e exclusão foram debatidos à exaustão na mídia e
na academia.

Ao contrário do debate dos anos de 1980, entretanto, o ambi-
ente criado retirou a ênfase nas discussões sobre as concepções de edu-
cação e sobre as finalidades da educação. Permanência na escola foi
considerada uma vitória, sem se indagar o para que da permanência.
Aprender português e matemática foi considerado um objetivo em si,
e se isso não era o ideal, era pelo menos o possível – dizia-se em uma
visão socialconformista: “Se pelo menos aprendessem isso...!!!”

A educação foi entendida como serviço e não mais como um
direito. Vista como serviço, a escola e a universidade deixaram de ser
percebidas como instituição e passaram a ser entendidas como orga-
nização. Como afirma Chaui:

Uma organização20 difere de uma instituição por definir-se por uma prática
social determinada por sua instrumentalidade: está referida ao conjunto de
meios (administrativos) particulares para obtenção de um objetivo particu-
lar. Não está referida a ações articuladas às idéias de reconhecimento externo
e interno, de legitimidade interna e externa, mas a operações definidas como
estratégias balizadas pelas idéias de eficácia e de sucesso no emprego de de-
terminados meios para alcançar o objetivo particular que a define. (...) A ins-
tituição social aspira à universalidade. A organização sabe que sua eficácia e
seu sucesso dependem de sua particularidade. Isso significa que a instituição
tem a sociedade como seu princípio e sua referência normativa e valorativa,
enquanto a organização tem apenas a si mesma como referência, num pro-
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cesso de competição com outras que fixaram os mesmos objetivos particula-
res. Em outras palavras, a instituição se percebe inserida na divisão social e
política e busca definir uma universalidade (ou imaginária ou desejável) que
lhe permita responder às contradições impostas pela divisão. Ao contrário, a
organização pretende gerir seu espaço e tempo particulares aceitando como
dado bruto sua inserção num dos pólos da divisão social, e seu alvo não é
responder às contradições e sim vencer a competição com seus supostos
iguais. (Chaui, 2003)

Nestes parâmetros, o conceito de avaliação que emergiu privi-
legiou a avaliação externa em todos os níveis de ensino, sob a lógica
da competitividade entre as organizações ou entre os professores, em
que a qualidade era produto da própria competição e não uma cons-
trução coletiva, a partir de indicadores legitimados socialmente pelos
atores. Em São Paulo, a aprovação do aluno ao final de um ciclo che-
gou a ser definida não pelo professor, mas por uma avaliação externa,
numa clara expropriação dos resultados do trabalho do professor.

No cenário dos anos de 1990, era de se esperar que alterações
na organização pedagógica das escolas fossem implementadas, não ra-
ramente de cima para baixo, como a progressão continuada acoplada
à recuperação paralela e à correção de fluxos, os sistemas híbridos de
combinação de avaliação formativa com avaliação somativa etc. A es-
cola é, ela mesma, um reflexo do seu tempo.

A despeito destas tentativas de compensar desigualdades soci-
ais desde dentro do sistema educacional,21 Tragtenberg (1982) ensi-
na-nos que: “Duas são as principais funções atribuídas à escola e aos
professores: a exclusão do sistema de ensino dos alunos das classes so-
ciais inferiores e a que definimos como socialização à subordinação,
isto é, a transmissão ao jovem de valores compatíveis com o seu futu-
ro papel de subordinado” (1982).

Nos anos de 1990, empenhamo-nos em discutir a inclusão (em
geral apenas a inclusão formal) e deixamos de discutir a segunda ló-
gica, a da subordinação. Tudo acontece como se fosse suficiente estar
na escola, sem importar para quê. A questão das finalidades da edu-
cação, insista-se, é deixada de lado.

Apressemo-nos a agregar que essas lógicas não são inexoráveis,
porém, quando deixadas ao acaso e sem resistência, tendem a cum-
prir-se. Tais lógicas têm uma história de relações de força em um cam-
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po definido. Mas poderiam essas medidas de cunho pedagógico alte-
rar significativamente estas funções sociais da escola? Seria possível
compensar os efeitos do nível socioeconômico a partir de ações peda-
gógicas localizadas (recuperação paralela, mais tempo para aprender,
credenciamento do professor, material didático, correção de fluxo
etc.)? Sim e não, na dependência das correlações de força. Mas, no
quadro de desestruturação dos movimentos sociais, desestruturação
do pensamento pedagógico avançado, da pós-modernização do pen-
samento educacional, poder-se-ia falar em relações de força favoráveis
no interior das políticas públicas e dos sistemas de ensino? Mais ain-
da, caso fosse possível compensar efeitos perversos de desigualdade so-
cial no interior da escola, então não deveríamos concluir que o
tecnicismo tinha razão? Não devemos pedir para a escola fazer o que
não pode: por exemplo, democratizar a sociedade.

Antes de continuarmos, vamos introduzir dois conceitos que
nos ajudarão a entender o sentido destas “inovações educacionais” dos
anos de 1990 e suas repercussões nas práticas de exclusão e subordi-
nação.

O primeiro deles é o conceito de internalização de custos,
no sentido de que o sistema escolar toma consciência dos custos
econômicos da repetência e da evasão, para em seguida controlá-
los e eventualmente externalizá-los por variadas formas de
privatização. Este conceito deve ser combinado com outro, o da
eliminação adiada, ou seja, a estratégia de criação de trilhas de
progressão continuada diferenciadas no interior da própria esco-
la, alterando o metabolismo do sistema escolar de forma que se
reforcem práticas de interiorização da exclusão. Se com o primei-
ro conceito se enfatiza a interiorização de custos econômicos,
com o segundo enfatizam-se as práticas para controlar os custos
sociais e políticos. Vejamos o conceito de internalização de cus-
tos em Arrighi (1996):22

As estratégias que estruturaram o ciclo holandês foram não apenas diferen-
tes, mas, em aspectos fundamentais, opostas às estratégias que haviam
estruturado o ciclo genovês anterior. As diferenças entre os dois ciclos são nu-
merosas e complexas, mas todas podem ser referidas ao fato de que o regime
de acumulação holandês, comparado e relacionado com o genovês, “inter-
nalizou os custos de proteção”.
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A idéia de “internalização dos custos de proteção” foi introduzida por Niels
Steensgaard (1974) para explicar o espantoso sucesso, no século XVII, das
companhias de comércio e navegação européias que operavam nas Índias
Orientais. Sendo autônomas e competitivas no uso e no controle da violên-
cia, essas companhias “produziam” sua própria proteção, para usarmos a ter-
minologia de Lane (1979, p. 22-28), a custos inferiores e mais fáceis de calcu-
lar do que os custos cobrados pelas autoridades locais às caravanas e navios.
O que os comerciantes locais tinham que pagar em tributos, taxas e extor-
sões, as companhias podiam embolsar como lucros ou repassar a seus fregue-
ses, sob a forma de preços de venda mais baixos, e/ou a seus fornecedores,
sob a forma de preços de compra mais altos. (Arrighi, 1996, p. 148-149,
grifos nossos)

Esta citação define o que estamos entendendo por internalização
e indica a função deste processo. Trata-se de que um sistema ou
subsistema incorpore alguns custos, controle melhor os processos e
deixe de agregar outros desnecessários. A geração de excedentes pode
ser apropriada ou usada como incentivo de consumo. Modernamente,
o processo de internalização de custos completa-se com o seu oposto,
a externalização de custos, um processo de ajuste tanto da flexibili-
zação interna como da flexibilização externa, ou seja, terceirização. Por
esta prática, externaliza determinados custos agora sob responsabili-
dade da contratada (por exemplo, o transporte do produto pronto,
os acidentes de trabalho, treinamento etc.) ganhando maior controle
sobre a geração de sua margem de lucro.

No caso da escola, não está em jogo o lucro ou a apropriação
de excedentes, mas sim o gasto, o volume de investimentos em edu-
cação. Sabe-se que o Estado mínimo é também uma proposta para
reduzir a pressão tributária sobre os negócios permitindo maiores mar-
gens de lucro e competitividade às corporações privadas.

Em um primeiro passo, a exclusão é internalizada (no sentido
de que o aluno permanece na instituição escolar mesmo sem aprendi-
zagem, ao contrário de quando era puramente eliminado da escola) e
ganha-se clareza e controle sobre os seus custos econômicos (com pro-
gramas de correção de fluxo, classes de aceleração, classes de reforço
etc.). Em um segundo momento, o custo pode ser externalizado, via
privatização, por terceirização. Antes, os custos da repetência e da eva-
são eram informais, como um mal necessário, e faziam parte do pró-
prio metabolismo de maneira não-racional (por exemplo, a defasagem
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idade/série); agora, eles foram contabilizados e formalizados, sendo,
portanto, passíveis de maior controle (correção de fluxo e equivalên-
cia idade/série).

O segundo conceito a ser considerado é o de eliminação adia-
da, proposto por nós em 1991 (Freitas, 1991) a partir de Bourdieu
& Passeron (1975), quando procurávamos determinar a extensão do
campo da avaliação. Dizíamos:

Dessa forma, vemos, por fim, delimitar-se o campo da avaliação – entendi-
da agora como estudo sistemático dos mecanismos de eliminação/manuten-
ção. O campo da avaliação revela-se, transmuta-se no da hierarquia escolar.
Mostra-se como produtor/legitimador desta hierarquia através da:
1. manutenção propriamente dita das classes dominantes em profissões nobres;
2. eliminação adiada, ou manutenção provisória das classes populares em
profissões menos nobres;
3. manutenção adiada, ou exclusão pura e simples das camadas populares do
interior da escola, ou seja, a evasão;
4. eliminação propriamente dita (privação), no sentido de impedir o ingres-
so das camadas populares na escola.
Esta é a hierarquia escolar que os procedimentos convencionais de avaliação
ocultam. (Freitas, 1991, p. 275)

A mudança no metabolismo escolar dá-se a partir de uma mu-
dança na forma de exclusão, passando a insistir menos na modalida-
de – eliminação por falta de vagas – (cujo custo econômico, social e
político é maior inclusive pela pressão por maior escolarização, seja
por necessidades do capital ou por exigência das próprias camadas po-
pulares) e a insistir mais nas modalidades – manutenção em profis-
sões menos nobres – e na evasão. Entretanto, mesmo assim, haveria
aqui uma mudança na forma de construir a evasão, concentrando essa
evasão entre ciclos (para não figurar nas estatísticas como evasão em
séries) ou postergando-a para níveis mais elevados da escala de esco-
laridade (quando é considerada um fato mais normal, dada a forma
piramidal do acesso à educação em nossa sociedade).

Esta forma de operar faz com que a exclusão se faça, de
fato, segundo a bagagem cultural do aluno, o que permite que
ela ocorra no próprio interior da escola de forma mais sutil, ou
seja, internalizada (inclusive com menores custos políticos, soci-
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ais e com eventual externalização dos custos econômicos), e per-
mite dissimular a exclusão social já construída fora da escola e que
agora é legitimada a partir da ideologia do esforço pessoal no in-
terior da escola, responsabilizando o aluno pelos seus próprios
fracassos. Dessa forma, são criadas trilhas de progressão continu-
ada diferenciadas na dependência do capital cultural de cada um
e dos horizontes que estas criam para os próprios alunos, num
processo de exclusão subjetiva, a partir dos horizontes de classe
ou a partir das condições objetivas fornecidas nas próprias tri-
lhas ou nos tipos de escolas, e que são dissimuladas na forma de
falta de aproveitamento pelo aluno das oportunidades concedi-
das.

A partir desta análise propomos uma primeira conclusão: quan-
to mais se falou em inclusão mais se legitimou a exclusão social pré-
via à escolarização, por um mecanismo dissimulatório de inclusão for-
mal na escola que transmutou a exclusão escolar objetiva (repetência,
evasão) em exclusão escolar subjetiva (auto-exclusão entre ciclos, op-
ções por trilhas de progressão menos privilegiadas, trânsito formal sem
domínio real), a partir dos horizontes e das possibilidades de classe
previamente interiorizados pelas condições objetivas de cada classe na
sociedade. O conceito de exclusão branda de Bourdieu & Champagne
(2001) vem referendar esta análise:

Seria necessário mostrar aqui, evitando encorajar a ilusão finalista (ou, em
termos mais precisos, o “funcionalismo do pior”), como, no estado comple-
tamente diferente do sistema escolar que foi instaurado com a chegada de
novas clientelas, a estrutura da distribuição diferencial dos benefícios escola-
res e dos benefícios sociais correlativos foi mantida, no essencial, mediante
uma translação global de distâncias. Todavia, com uma diferença fundamen-
tal: o processo de eliminação foi diferido e estendido no tempo, e, por conseguin-
te, como que diluído na duração; a instituição é habitada, permanentemente,
por excluídos potenciais que introduzem nela as contradições e os conflitos as-
sociados a uma escolaridade cujo único objetivo é ela mesma. (Bourdieu,
2001, p. 221, grifos meus)

Mas como não se falar em democratização se durante a década
de 1990 produzimos um aumento da cobertura no ensino fundamen-
tal (7 a 14 anos) que chega a 96,4% em 2000?23 Não estariam todos
na escola, como queríamos na década de 1980?
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Aumentar a cobertura é colocar a pobreza na escola. Os ou-
tros, mais ricos, já estão lá. E aí aparecem os problemas. Os própri-
os dados do Sistema Nacional de Avaliação da Educação Básica
(SAEB) acusam a presença da pobreza: as médias de matemática, por
exemplo, caíram a partir de 1997. Entretanto a queda não é igual
para todos. Caem mais as das regiões mais pobres, que já tinham
antes seu desempenho diferenciado para menos: Norte e Nordeste.
Ou seja, essas regiões estão em trilhas diferenciadas, mantidas as
distâncias relativas.24

Entretanto, a inclusão formal de quase 97% das crianças gerou
um “sentimento de inclusão” e ofuscou o debate das formas escolares
de subordinação que continuaram, como antes, a ser praticadas no
interior das salas de aula e das escolas.

Acuado pela realidade do nível de aprendizagem vigente nas es-
colas, apressou-se o sistema a propor aos estados que adotassem a pro-
gressão continuada ou o sistema de ciclos. Nosso economista e mais
novo sociólogo convertido, o ex-ministro Paulo Renato Souza, não
pôde deixar de reconhecer, depois de sete anos à frente do Ministério
da Educação, pela Folha de S. Paulo (Souza, 2001), que “o sistema
educacional brasileiro não opera no vácuo, ele é reflexo direto da si-
tuação social brasileira”. Segundo o ministro, isso explicava por que o
Brasil tinha ido mal no exame de desempenho escolar internacional
do Programa Internacional de Avaliação de Estudantes (PISA). A po-
breza incomodava.

A progressão continuada é herdeira da tradição liberal do do-
mínio integral da aprendizagem proposto por Bloom, Hastings &
Madaus (1971). Foram os próprios liberais que denunciaram a lógica
perversa dos tempos e espaços da escola, há pelo menos 40 anos, com
Carroll (1963), e há 30 anos, com Bloom, Hastings & Madaus
(1971): “(...) dado suficiente tempo e apropriadas formas de ajuda,
95 % dos estudantes podem aprender a matéria com um alto grau
de domínio” (p. 46), já diziam eles. Ou seja, a unificação dos tempos
é responsável pela diversificação dos desempenhos. Vale dizer que, se
submetemos os diferentes ritmos dos alunos a um único tempo de
aprendizagem, produziremos a diferenciação dos desempenhos dos
alunos. Cada um caminhará a seu ritmo dentro de um mesmo tempo
único, logo, uns dominam tudo e outros, menos. Caso se queira uni-
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ficar desempenhos (nível elevado de domínio para todos) há que se
diversificar o tempo de aprendizagem. Para tal é preciso permitir que
cada um avance a seu ritmo usando todo o tempo que seja necessá-
rio. Este é um dos pontos de ancoragem da exclusão na escola – a
seriação intra e extraclasse das atividades, com tempo único. Mas
note-se que não basta dar todo o tempo necessário, é preciso que ele
tenha ajuda igualmente diferenciada para aprender (materiais diver-
sificados, ajuda pontual durante o processo de aprendizagem) de for-
ma que este tempo adicional necessário possa ser suportável para a
escola e para o próprio aluno em sua aprendizagem. Estava também
indicado o elemento-chave para tornar a diversificação do tempo efi-
caz – existência de apropriadas formas de ajuda disponíveis para lidar
com os diferentes alunos.

Podemos dizer que estes são os antecedentes da concepção de
progressão continuada. A idéia, nesse caso, é reorganizar a escola jun-
tando séries, retirando o poder da avaliação de reter o aluno intra-
séries de um ciclo, introduzindo inovações pedagógicas como forma
de compensar os efeitos das diferenças socioeconômicas, em uma ten-
tativa de permitir ritmos diferenciados em espaços maiores de tempo
– pelo menos em teoria.

Em que pese o avanço destes autores no que tange ao reconhe-
cimento explícito da perversidade dos tempos escolares unificados na
formação de desempenhos diversificados, suas propostas não conse-
guiram superar a idéia de que os recursos pedagógicos devem com-
pensar os efeitos de condições sociais perversas que instituem os dife-
rentes ritmos de aprendizagem nos alunos. Isso os coloca no campo
dos autores que acreditam na escola como meio para compensar as
desigualdades sociais.

A progressão continuada é herdeira desta tradição. Mas note-se
que não a realiza completamente. Reduz-se à questão da eliminação
do tempo fixo e deixa sem solução a questão da ajuda apropriada ao
aluno, já que não se propõe a criar meios de atender aos alunos em
suas diferenças. Junta-os em outro período, às vezes sob a tutela de
outro professor que não conhece os alunos, de maneira que mantém
o mesmo tipo de ensino que não funcionou antes com esses alunos –
ou pior, destina-se a enganá-los com atividades que não produzirão a
aprendizagem perdida (cf. Quagliato, 2003; Bertagna, 2003;
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Alavarse, 2003). É conhecida a pressão para que mesmo estes alunos
que não conseguem se recuperar passem de ano ou de ciclo.

A progressão continuada tem se limitado a juntar séries (por
exemplo, primeira a quarta), colocar ações de reforço e recuperação
paralela (sem diversificação de metodologias e materiais didáticos) e
a introduzir melhorias de gestão combinadas com treinamento de
professores. Pouco é feito em termos de políticas públicas para criar
as condições necessárias a um tratamento diferenciado do aluno. Por
exemplo, na década de 1990 a média nacional de alunos por turma25

saltou de 28,5 (1991) para 32,2 (2000).26 O que já era muito fi-
cou maior ainda. Abrindo-se estes dados por rede pública e priva-
da, constatamos que, no mesmo período, na rede pública munici-
pal passou-se de 26,6 para 34 alunos por classe, em média; na rede
pública estadual passou-se de 29,5 para 33,3 alunos por turma, em
média; ao passo que na rede privada caiu de 29,7 para 22,4 alunos
por turma, em média.27 Em geral os estudos de eficácia escolar
apontam que o número de alunos ideal em sala deveria estar entre
13 e 20 (Soares, 2003).

Enfim, não basta dar mais tempo para o aluno aprender. É pre-
ciso exercer uma ação eficaz no tempo adicional que ele passa na es-
cola. A mera passagem do tempo não gera aprendizagem. Como já
argumentamos, estas ações desenvolvidas na escola, sob o impacto das
transformações sociais mencionadas no início, estão criando novas for-
mas de exclusão, desta vez, pelo interior da escola e deixando intocada
a questão das finalidades da educação, dos objetivos para se manter
as crianças na escola: se para aprender a emancipação (cidadania não
é suficiente) ou se para aprender a subordinação nas eficientes salas
de aula que temos. E isso não é ironia, as nossas salas de aula são ex-
tremamente eficientes na obtenção do objetivo para o qual foram cri-
adas, em atendimento à própria estruturação do capitalismo, ou seja,
formar para a subordinação, para a obediência. Como afirmam
Vincent, Lahire & Thin:

A escola – como instituição social na qual se fazem presentes formas de rela-
ções sociais baseadas em um enorme trabalho de objetivação e de codificação
– é o lugar da aprendizagem de formas de exercício de poder. Na escola, não
se obedece mais a uma pessoa, mas a regras suprapessoais que se impõem tan-
to aos alunos quanto aos mestres. (2001, p. 30)
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Ou ainda como adverte Enguita:

Professores e pais costumam prestar pouca atenção àquilo que não seja o con-
teúdo do ensino, isto é, da comunicação e o mesmo faz a maioria dos estu-
diosos da educação. Entretanto, apenas uma pequena parte do tempo dos
professores e alunos nas escolas é dedicada à transmissão ou aquisição de co-
nhecimentos. O resto, a maior parte, é empregado em forçar ou evitar roti-
nas, em impor ou escapar ao controle, em manter ou romper a ordem. A ex-
periência da escolaridade é algo mais amplo, profundo e complexo do que o
processo de instrução. (1989, p. 158)

Entremos, agora, nos meandros das formas de avaliação existen-
tes nas salas de aula regulares dos sistemas de ensino, a fim de poder
mostrar de maneira mais clara sob que bases as novas formas de ex-
clusão estão operando.

O primeiro cuidado será definir a avaliação escolar.
Alertemos, entretanto, que a lógica da avaliação não é indepen-

dente da lógica da escola. Ao contrário, ela é produto de uma escola
que, entre outras coisas, separou-se da vida, da prática social. Tal se-
paração, motivada por necessidades sociais de enquadramento da for-
ça de trabalho ao longo da constituição do capitalismo, trouxe a ne-
cessidade de se avaliar artificialmente na escola aquilo que não se
podia mais praticar na vida.

O fenômeno da avaliação em sala de aula tem pelo menos três
componentes. O primeiro deles é o aspecto instrucional – o lado mais
conhecido da avaliação –, pelo qual se avalia o domínio de habilida-
des e conteúdos em provas, chamadas, trabalhos etc. Boa parte das
definições de avaliação somente capta este elemento ao enfatizar que
a avaliação é para saber o que o aluno aprendeu.

O segundo componente, constituído pela avaliação do compor-
tamento do aluno em sala, é um poderoso instrumento de controle
em ambiente escolar, já que permite ao professor exigir do aluno obe-
diência às regras. O poder desta exigência está ligado ao fato de o pro-
fessor ter a possibilidade de aprovar ou reprovar, a partir do elemento
anterior, ou seja, a partir da avaliação da instrução. Este é um aspec-
to freqüentemente esquecido quando se implantam os ciclos: o con-
trole que o professor adquire sobre a sala de aula advém de seu poder
de reprovar. Em uma escola que teve de artificializar-se, como vimos,



158 Educ. Soc., Campinas, vol. 25, n. 86, p. 133-170, abril 2004

Disponível em <http://www.cedes.unicamp.br>

A avaliação e as reformas dos anos de 1990

a avaliação faz mais que avaliar as habilidades e o conhecimento. Ela
cria uma estrutura de poder na sala de aula, na qual se apóia o con-
trole do professor sobre o aluno. Não é uma boa forma de controle,
mas não a levar em conta pode resultar em alto custo. Quando os ci-
clos ou a progressão continuada impedem o uso da avaliação como
forma de reprovar ou reter o aluno, supondo que estão apenas inter-
ferindo com o plano instrucional, impedem adicionalmente o exercí-
cio de poder do professor no processo de ensino-aprendizagem da sala
de aula, sem nada colocar no lugar, sequer a preparação do professor
e dos alunos para a nova situação. Como não há motivadores naturais
que o professor possa utilizar, a retirada dos motivadores artificiais
(nota, reprovação etc.) desestabiliza as relações de poder existentes,
obrigando o professor a lançar mão de outras formas de controle, nem
sempre mais adequadas.

Finalmente, existe um terceiro aspecto: o lado da avaliação de
valores e atitudes, que ocorre cotidianamente em sala de aula e que
consiste em expor o aluno a reprimendas verbais e físicas, comentá-
rios críticos e até humilhação perante a classe, criticando seus valo-
res e suas atitudes. Cabe enfatizar que é no campo da avaliação de
valores e atitudes, bem como no campo da avaliação do comporta-
mento do aluno, que se instala preferencialmente a lógica da sub-
missão. A utilização da avaliação instrucional em articulação com es-
tas duas outras dimensões cria o campo necessário para que se
exercitem relações sociais de dominação e submissão ao professor e
à ordem. É o conjunto desses aspectos que denominamos avaliação
em sala de aula.

Entretanto, é preciso considerar, ainda, que a avaliação ocor-
re em dois planos: um formal e outro informal. Foi Perrenoud
quem primeiro nos alertou para esta duplicidade da avaliação: “O
comportamento do professor é tão influenciado pela avaliação in-
formal como pela avaliação formal, particularmente quando atri-
bui a cada aluno uma imagem do seu valor escolar” (Perrenoud,
1986, p. 50).

No plano da avaliação formal estão as técnicas e os procedi-
mentos palpáveis de avaliação com provas e trabalhos que condu-
zem a uma nota; no plano da avaliação informal, estão os juízos de
valor invisíveis e que acabam por influenciar os resultados das avali-
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ações finais e são construídos pelos professores e alunos nas
interações diárias. Tais interações criam, permanentemente, repre-
sentações de uns sobre os outros.

A parte mais dramática e relevante da avaliação localiza-se aí,
nos subterrâneos, onde os juízos de valor ocorrem. Impenetráveis,
eles regulam as relações tanto do professor para com o aluno quan-
to do aluno para com o professor. Este jogo de representações vai
construindo imagens e auto-imagens que terminam interagindo com
as decisões metodológicas do professor. Aqui começa a ser jogado o
destino dos alunos – para o sucesso ou para o fracasso. As estratégi-
as de trabalho do professor em sala de aula ficam permeadas por tais
juízos e determinam, consciente ou inconscientemente, o investi-
mento que o professor fará neste ou naquele aluno.

Esse julgamento informal começa a construir estratégias
metodológicas diferenciadas em sala de aula para os alunos, na de-
pendência dos juízos. Quando a avaliação formal entra em cena, a
avaliação informal já atuou no plano da aprendizagem, de manei-
ra que a avaliação formal tende apenas a confirmar os resultados
da avaliação informal (Pinto, 1994; Freitas, 1995; Bertagna, 1997,
2003). Esta maneira de avaliar é construída no âmbito da lógica
da forma da escola (Sobierajski, 1992; Villas Boas, 1993; Godoi,
1977, 2000).

As novas formas de exclusão ancoram seu poder na avaliação in-
formal. A saída da nota como elemento de reprovação formal abriu
espaço para que a avaliação informal tomasse o lugar da avaliação for-
mal na sala de aula. Entretanto, os processos de avaliação informal
atingem diretamente a auto-estima do aluno e podem ser mais per-
versos que a própria avaliação formal.

Em resumo, as novas formas de exclusão atuam agora por den-
tro da escola. Adiam a eliminação do aluno e internalizam o processo
de exclusão, permitindo maior tempo para a formação de atitudes de
subordinação e obediência, típicas das estruturas historicamente
construídas na escola. Liberada da avaliação formal, a avaliação infor-
mal cria trilhas diferenciadas de progressão com diferenciados e varia-
dos momentos de terminalidade ou com a exclusão sendo feita em
anos mais elevados da estrutura escolar, quando a evasão já é tida
como algo mais natural e aceitável.
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Pode-se, portanto, formular uma segunda conclusão: quanto
mais se falou em progressão continuada e em não reprovar formal-
mente pela nota, mais se reforçaram os processos de avaliação e re-
provação informais, que no âmbito da forma escolar determinam os
processos de avaliação e reprovação formais, por um artifício de
reconversão da reprovação formal (nota) em reprovação informal
com regulação da auto-estima.

E, finalmente, agregue-se uma última conclusão, baseada nos
estudos que rastreiam as conseqüências da implantação da progres-
são continuada e dos ciclos: quanto mais se falou em responsabili-
zar a escola pelo ensino para todos, mais se desresponsabilizou a ação
da escola pela aprendizagem das camadas populares.

Uma palavra final sobre os ciclos

Não somos contra os ciclos, mas é essencial que se redefina o
entendimento sobre eles. Não consideramos a progressão continua-
da uma forma de ciclo – ela representa apenas a crítica da escola na
visão liberal. Mas mesmo a definição melhor elaborada de ciclo, a
de ciclos de desenvolvimento humano, está fortemente marcada por
uma concepção psicológica que precisa ser ampliada.

Nosso entendimento de ciclo passa pelas seguintes caracterís-
ticas:

1. pauta a questão da formação e não só a questão da instrução
(conteúdos escolares);

2. introduz o componente “desenvolvimento” na organização da
escola (infância, pré-adolescência, adolescência);

3. remete à relação crítica entre educação e vida (prática social)
como um estudo crítico da atualidade;

4. cria condições para o desenvolvimento da auto-organização
do aluno (coletivos escolares);

5. incorpora a noção de progressão continuada, em outro nível.

Já se pode ver a forte influência de M. M. Pistrak nestas pro-
postas. Na sua bela obra em que conta a experiência pedagógica da
Comuna Escolar instalada pela Comissão Nacional de Instrução da
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Rússia, em 1918, Pistrak descreve com grande detalhe os embates co-
letivos que os alunos e professores tiveram que ensejar para construir
um novo modelo de instituição escolar.

Nossa intenção, aqui, é apenas apontar para um horizonte que,
mesmo distante, possa nos contrapor à atual forma de organização es-
colar, vislumbrando possibilidades alternativas.

Parece-nos que qualquer avanço nesta direção tem que partir do
reconhecimento de que a sala de aula de nossa escola é uma constru-
ção histórica a ser superada pela abertura da escola para a vida, para a
prática social. Na opinião de Vincent, Lahire & Thin: “O espaço es-
colar poderia se ‘abrir’ porque esta ‘abertura’ não colocaria em causa
a predominância da forma escolar sobre a socialização” (2001, p. 44).

Os esforços de redefinição da escola russa passaram por algu-
mas temáticas de extrema importância para uma redefinição de ciclos,
entre as quais destacamos as seguintes: a importância da formação na
atualidade e da auto-organização do estudante.

Para Pistrak deve-se entender por formar na atualidade “tudo
aquilo que na vida da sociedade do nosso tempo tem requisitos para
crescer e desenvolver-se” e que no nosso caso brasileiro tem a ver com
as grandes contradições da própria sociedade capitalista. O capitalis-
mo é uma formação social historicamente em decadência. A formação
do aluno, portanto, deve prepará-lo para entender seu tempo e
engajá-lo na resolução dessas contradições de forma que sua supera-
ção signifique um avanço para as classes menos privilegiadas e um
acúmulo gradual e permanente de forças para a superação da própria
sociedade capitalista. A contradição básica a ser superada é a que faz
dos homens os próprios exploradores dos homens.

Trata-se de vivenciar concretamente a vida social, de analisar os
limites dessa vida social com vistas à sua superação. Tal superação não
se limita a uma crítica difusa, mas a uma clara intenção de superar a
contradição básica: homens não devem explorar outros homens.

Isso significa que a relação pedagógica se deve dar em um am-
biente onde o trabalho coletivo e a solidariedade sejam valorizados e
colocados como ancoragem da aprendizagem.

O trabalho pedagógico na nossa escola convencional, entretan-
to, aponta em outra direção. Há uma diferença que não deveria ser
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essencial entre professor e estudante – a diferença do domínio do co-
nhecimento – que é elevada à categoria de contradição indevi-
damente, modulada pelas necessidades do sistema social em fazer da
escola o local onde predominantemente se aprende a subordinação.

Neste sentido, não basta que os ciclos se contraponham à
seriação alterando tempos e espaços. É fundamental alterar também
o poder inserido nestes tempos e espaços, formando para a autonomia,
favorecendo a auto-organização dos estudantes. Isso significa criar
coletivos escolares nos quais os estudantes tenham identidade, voz e
voto. Significa fazer da escola um tempo de vida e não só de prepa-
ração para a vida. Significa permitir que os estudantes construam a
vida escolar.

Pensando sobre as responsabilidades da nova escola russa,
Pistrak escrevia:

Que pessoa exige-se de nós nos nossos dias, e provavelmente, no longo perí-
odo revolucionário? A essa questão se pode responder assim: nossa época é
época de luta e construção, sendo construção que parte da base, construção
apenas possível e bem-sucedida nas condições em que cada membro da so-
ciedade compreenda, claramente, o que precisa construir (isso se dá com a
formação na atualidade) e por quais caminhos realizar esta construção. O úl-
timo exige o desenvolvimento de três coisas básicas: 1) habilidade de traba-
lhar coletivamente, habilidade de encontrar seu lugar no trabalho coletivo;
2) habilidade de abraçar organizadamente cada tarefa; 3) capacidade para a
criatividade organizativa. A habilidade de trabalhar coletivamente cria-se
apenas no processo de trabalho coletivo. (Pistrak, 1924, p. 15)

Para concluir: os atos de exclusão do sistema têm custos (per-
manência por mais tempo no sistema, defasagem idade/série, evasão,
repetência etc.) e estes são de várias ordens, todas interligadas entre
si: sociais (dificuldades para consumir por falta de cultura mínima,
aumento da disponibilidade [ao ficar fora da escola] para a violência,
tráfico de drogas, desnutrição, desordens sociais que perturbam o
processo de acumulação e que impedem a higienização da força de
trabalho), políticas (não-incorporação de hábitos e práticas esperados
pelo sistema do ponto de vista ideológico, de aceitação de padrões de
vida etc.) e econômicos (custo do sistema e pressão sobre os investi-
mentos em educação, tornando o Estado mais caro e, portanto, mais
voraz com relação à arrecadação de tributos que competem com a
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apuração dos lucros das corporações, sem falar da pressão dos proble-
mas sociais sobre os investimentos para conter, por exemplo, a vio-
lência, epidemias etc.).

As políticas públicas dos anos de 1990 criam um processo de
dissimulação destes atos de exclusão do sistema (repetência, evasão),
os quais, do ponto de vista político e social, são convertidos em atos
do próprio sujeito (aluno), em um processo de auto-exclusão a par-
tir das opções que faz, a partir do capital cultural anteriormente
reunido em sua convivência na classe social respectiva, a partir das
expectativas de classe e do seu esforço pessoal dentro do sistema es-
colar. Do ponto de vista econômico, criam um movimento duplo
de internalização/externalização em que no mínimo ganha melhor
controle sobre os custos e no máximo os terceiriza.

As novas formas de exclusão passam pela avaliação informal que
afeta a auto-estima do aluno (positiva ou negativamente) e conduz à
montagem de um novo metabolismo escolar baseado em trilhas de
progressão diferenciadas – tudo pelo interior da escola, num processo
que adia a exclusão até pontos mais altos da cadeia escolar.

A progressão continuada e os ciclos, em especial, se não forem
mais exigentes, correm o risco de serem utilizados para implementar
estas novas formas de exclusão. Cada vez mais devemos colocar em
pauta a educação de tempo integral.

Esta me parece a direção que devemos seguir se queremos vol-
tar a pautar uma discussão de práticas que, além de colocar as crian-
ças na escola, consigam que elas aprendam e se formem como cons-
trutoras de uma nova sociedade, pela negação da posição subalterna e
subordinada que a elas a escola atual oferece.

Mas conseguiremos escapar do socialconformismo e de seu ir-
mão gêmeo: o social-reformismo?

Recebido em fevereiro de 2004 e aprovado em março de 2004.

Notas

1. Por exemplo, Faria, Ideologia do livro didático, São Paulo: Cortez, 1984; Nosella, As belas
mentiras, São Paulo: Cortez, 1979. Cf. também Candau, A didática em questão, Rio de
Janeiro: Vozes, 1984.
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2. Classificação utilizada na botânica para designar plantas como a bananeira, a grama, a
tiririca, entre outras, e que se diferenciam das arbóreas, com caules aéreos. Na botânica, as
plantas arbóreas e as rizomáticas vivem na perfeita harmonia dos bosques e das florestas.
Cada uma delas tem seu lugar e função. Quando transferidas para as ciências humanas
(em especial na educação), tais noções são elevadas à categoria de antagonismo. Em parte,
isso se deve ao fato de que as representações rizomáticas são mais adequadas para dar conta
dos novos processos de trabalho e de valorização do capital e contribuem para acelerar os
processos de re-significação necessários, tanto no plano cultural em geral como no plano
da qualificação profissional, no qual reforçam a fragmentação e a formação rápida sob de-
manda do mercado.

3. As guerras intercapitalistas por mercados alteram sucessivamente as hegemonias mundiais
nos últimos 400 anos de capitalismo. Advirta-se que há de se distinguir entre fim da
hegemonia norte-americana e fim do capitalismo: estamos falando, aqui, do primeiro.

4. T. Peters, O mundo está um caos, Veja, ed. 1833, de 17 de dezembro de 2003.

5. Tanto de bens como de serviços, no sentido que Marx lhe dá: “Existem, porém, ramos
autônomos da indústria, nos quais o produto do processo de produção não é um novo
produto material, não é uma mercadoria. Entre eles, economicamente importante é apenas
a indústria da comunicação, seja ela indústria de transportes de mercadorias e pessoas pro-
priamente dita, seja ela apenas de transmissão de informação, envio de cartas, telegramas
etc. (...) O resultado – que pessoas ou mercadorias sejam transportadas – é a sua existên-
cia espacial modificada; por exemplo, o fio agora se encontra na índia e não na Inglaterra,
onde foi produzido. O que, porém, a indústria de transportes vende é a própria locomo-
ção. O efeito útil acarretado é indissoluvelmente ligado ao processo de transporte, isto é,
ao processo de produção da indústria de transportes” (Marx, O capital, v. II, p. 42).

6 . A dualidade “processo de trabalho/processo de valorização” pode ser entendida em Marx,
O capital, v. 1, t. II: “É preciso, agora, observar inicialmente que a maquinaria entre sem-
pre por inteiro no processo de trabalho e sempre apenas em parte no processo de valori-
zação” (p. 18), ou ainda: “Se a produção tem forma capitalista, então a terá a reprodução.
Como no modo de produção capitalista o processo de trabalho só aparece como um meio para
o processo de valorização, assim a reprodução aparece apenas como um meio para reprodu-
zir o valor adiantado como capital, isto é, como valor que se valoriza” (p. 153, grifos
meus).

7 . D M D’ são as iniciais de Dinheiro (investido), Mercadoria (produzida), Dinheiro valo-
rizado (D’) na venda da mercadoria. Para melhor entendimento ver Marx (1983). (Nota
nossa).

8 . Como indaga Zizek (2002): “Y si lo que pasa es exactamente lo contrario? Y si el ‘terror’
político indica precisamente que la esfera de la producción (material) es negada en su
autonomía y subordinada a la lógica política? No presuponen todas las formas de ‘terror’
político, desde los jacobinos a la Revolución Cultural maoísta, la forclusión de la
producción como tal, su reducción al terreno de la batalla política?” (Zizek, 2002, p. 161-
162).

9 . Ver ainda Bauman, O mal-estar da pós-modernidade , Rio de Janeiro: Zahar, 1998;
Bauman, Comunidade: a busca por segurança no mundo atual, Rio de Janeiro: Zahar,
2003; Bauman, Em busca da política, Rio de Janeiro: Zahar, 2000; e Bauman, Trabajo,
consumismo e nuevos pobres, Barcelona: Gedisa, 2003.

10. A “norma” completa diz: “(...) faça rizoma e não raiz, nunca plante! Não semeie, pique! Não
seja nem uno nem múltiplo, seja multiplicidades! Faça a linha e nunca o ponto! A veloci-
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dade transforma o ponto em linha! Seja rápido, mesmo parado! Linha de chance, jogo de
cintura, linha de fuga. (...) Um rizoma não começa nem conclui, ele se encontra sempre
no meio, entre as coisas...” (Deleuze & Guattari, 1995, p. 36-37).

11. Jameson, Pós-modernismo: a lógica cultural do capitalismo tardio, São Paulo: Ática, 2002.

12. “Alain Badiou, en Deleuze (Paris: PUF, 1998) tiene toda la razón al subrayar que Deleuze,
el filósofo de la proliferante multitud rizomática, es al mismo tiempo, el monista más ra-
dical de la filosofia moderna, el filósofo de mismidad, de lo uno que impregna todas las
diferencias; y no sólo en lo referente al contenido de sus escritos, sino también a su
procedimiento formal. No se caracteriza el estilo de Deleuze por una obsesión compulsiva
por afirmar la misma pauta o matriz nocional en todos los sistemas que analiza, desde los
sistemas filosóficos hasta la literatura y el cine?” (Nota de Zizek).

13. Refiro-me aqui ao pós-modernismo ingênuo em contraposição ao pós-modernismo ilus-
trado. O segundo difere do primeiro no sentido de que, tendo conhecimento dos pressu-
postos e das teses da esquerda, pelo menos como ilustração, pretende induzir o leitor a
achar que as conhece e que as abandonou por outras propostas mais avançadas.

14. Por muito menos Piaget encontrou problemas com sua noção de “assimilação e acomoda-
ção” trazida do domínio da biologia.

15. Na verdade o autor faz uma contraposição entre “capitalismo pesado” e “capitalismo leve”.

16. As teses neoliberais já foram exaustivamente examinadas no campo da educação nos últi-
mos anos.

17. “A organização de um sistema é a organização da diferença. Ela estabelece relações comple-
mentares entre as partes diferentes e diversas, assim que entre as partes e o todo” (p. 149).
“Como vimos, a organização da complementaridade é inseparável de imposições ou repres-
sões; estas virtualizam ou inibem propriedades que, se se exprimissem, tornar-se-iam
antiorganizacionais e ameaçariam a integridade do sistema” (p. 151). “Ao mesmo tempo
tais sistemas estão sujeitos a crises. Toda crise, seja qual for a sua origem, traduz-se por uma
falha da regulação, ou seja, no controle dos antagonismos” (p. 154) (Morin, 2002, grifos
nossos). Para além dessa questão, o próprio “pensamento complexo” proposto por este au-
tor só é uma surpresa para quem, não fazendo uso do materialismo histórico-dialético, não
vê a “totalidade” como “síntese de múltiplas determinações”, conforme propôs Marx na tri-
lha de Hegel. Portanto, também para o materialismo histórico-dialético, o complexo não é
uma construção paulatina a partir do mais simples, ou mais precisamente, um mero agre-
gado dos “mais simples”, mas possui características próprias a serem pensadas como tal,
como um sistema de categorias relacionais, as quais interagem, se movimentam e se desen-
volvem (portanto, com história). A dialética vê a complexidade como um processo que vai
da “interação” até o “desenvolvimento”, passando pelo “movimento”. Dessa forma, o nível
da interação é apenas o primeiro passo na rota da complexidade e não é suficiente para
caracterizá-la por si (cf. Orudzhev, 1980). Portanto, constatar que “tudo se relaciona”, que
“tudo está conectado” é necessário, mas não é suficiente. Voltando aos pensadores
rizomáticos – por exemplo Deleuze –, pode-se notar como eles identificam corretamente
duas das características da “complexidade”, ou seja, a “interação” e o “movimento” e deixam
escapar uma característica fundamental: o “desenvolvimento”.

18. Ver Kuczynski & Williamson, Depois do Consenso de Washington: retomando o crescimen-
to e a reforma na América Latina, São Paulo: Saraiva, 2003 (original produzido pelo
Institute for International Economics, Washington, DC, em 2003). O candidato José Ser-
ra já dispunha da “cartilha”, Luis Inácio Lula da Silva iria adotá-la já no governo, por in-
termédio do staff do Ministério da Fazenda, mantido do Governo Fernando Henrique
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Cardoso. Ver também o documento de abril de 2003, do Ministério da Fazenda do Bra-
sil, chamado “Política Econômica e Reformas Estruturais”.

19 . Sobre isso, eu mesmo, em 1992, havia escrito, tentando alertar para esta possibilida-
de a partir das experiências inglesa e norte-americana que examinei em um pequeno
artigo chamado “Neotecnicismo e formação do educador” (publicado em Alves,
1992) .

20. A distinção entre instituição social e organização social é de inspiração frankfurtiana, e é feita
por Michel Freitag em Le naufrage de l’université, Paris: Editions de la Découverte, 1996
(nota de M. Chaui).

21. Estratégia já examinada por Saviani há pelos menos 20 anos (Saviani, 1982).

22. O autor examina as quatro hegemonias existentes no capitalismo histórico: a genovesa, a
holandesa, a inglesa e a norte-americana (cf. Arrighi, 1996).

23. Ver INEP, 2003.

24. Ver Creso, 2003.

25. Entendida como o total de alunos matriculados dividido pelo de turmas informadas pelas
redes.

26. Ver INEP, 2003.

27. Idem.
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